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Demonstração do Fluxo de Caixa pelo Método Direto

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Balanço Patrimonial 31/12/2019 31/12/2018
Ativo/Ativo Circulante 3.621.759,73 5.096.807,77
Bancos Conta Movimento 127.387,96 148.316,31
Aplicações Financeiras 16.785,52 16.785,52
Duplicatas a Receber 2.867.718,38 3.538.245,13
Estoques 4.903,29 19.820,48
Contas a Receber 227.068,80 227.068,80
Impostos a Recuperar 4.451,08 4.456,48
Impostos Antecipados – 10.597,30
Antecipações de Despesas 373.444,70 645.131,35
Adiantamentos – 4.000,43
Outros Créditos – 482.385,97
Ativo não Circulante 109.123.966,11 98.613.246,76
Realizável a Longo Prazo 7.473.043,25 6.285.431,10
Coligadas e Controladas 2.699.185,65 1.643.956,07
Créditos Tributários 2.099.620,68 2.993.139,05
Compulsórios 1.960.535,87 1.065.639,10
Depósitos Judiciais 272.266,08 265.719,63
Consórcios e Leasing 441.434,97 316.977,25
Ativo Permanente 101.650.922,86 92.327.815,66
Investimentos 53.974.178,85 42.974.178,85
Imobilizado 79.508.999,06 79.506.292,38
(–) Depreciação (31.832.255,05) (30.152.655,57)
Total do Ativo 112.745.725,84 103.710.054,53

Balanço Patrimonial 31/12/2019 31/12/2018
Passivo/Passivo Circulante 11.742.207,49 8.711.216,96
Financiamento Capital Giro – 53.610,16
Fornecedores 2.576.358,86 1.479.146,53
Obrigações Fiscais e Sociais 8.861.780,06 6.575.477,47
Contas a Pagar 304.068,57 602.982,80
Passivo não Circulante 101.003.518,35 94.998.837,57
Passivo Exigível de Longo Prazo 22.644.548,82 22.638.623,80
Exigibilidades Judiciais 6.216.828,36 7.007.821,93
Exigibilidades Tributárias Fiscais 16.427.720,46 15.630.801,87
Patrimônio Líquido 78.358.969,53 72.360.213,77
Capital Social 17.220.000,00 17.220.000,00
Lucros Acumulados 9.928.498,58 5.875.131,99
Reserva de Lucros 838.276,54 –
Reservas de Capital 15.986,67 15.986,67
Reservas de Reavaliação 44.357.451,98 45.526.829,78
Lucros/Prejuízos do Exercício 5.998.755,76 3.722.265,33
Total do Passivo 112.745.725,84 103.710.054,53

Capital
Reserva  

de Capital
Reserva de 

Reavaliação
Lucros /(Prejuízos) 

Acumulados
Reserva  

Legal R$
Saldo em 31/12/2017 17.220.000,00 15.986,67 46.696.207,58 4.705.754,19 – 68.637.948,44
Lucros ou (Prejuízos) do Exercício – – – 3.722.265,33 – 3.722.265,33
Realização da Reserva de Reavaliação – – (1.169.377,80) 1.169.377,80 – –
Saldo em 31/12/2018 17.220.000,00 15.986,67 45.526.829,78 9.597.397,33 – 72.360.213,78
Reserva de Lucros – – – (838.276,54) 838.276,54 –
Lucros ou (Prejuízos) do Exercício – – – 5.998.755,76 – 5.998.755,76
Realização da Reserva de Reavaliação – – (1.169.377,80) 1.169.377,80 – –
Saldo em 31/12/2019 17.220.000,00 15.986,67 44.357.451,98 15.927.254,34 838.276,54 78.358.969,53

Demonstração do Resultado 31/12/2019 31/12/2018
Receita Bruta 39.771.458,33 40.566.246,28
Receita de Pesagens 42.940,00 42.580,00
Receita de Vendas Mercado Interno 39.728.518,33 40.523.666,28
(–) Deduções de Vendas (4.817.493,39) (4.777.280,45)
Impostos (4.773.419,63) (4.633.072,70)
Devoluções (44.073,76) (144.207,75)
Total da Receita Líquida 34.953.964,94 35.788.965,83
(–) Custos das Vendas (24.872.582,12) (26.658.780,98)
Custo dos Produtos e Serviços (24.648.148,80) (26.545.698,69)
Despesas com Pessoal (138.476,66) (22.835,46)
Outros Custos de Produção (85.956,66) (90.246,83)
Lucro Bruto 10.081.382,82 9.130.184,85
Outras Receitas Operacionais 64.705,47 120.552,82
(–) Despesas Operacionais (4.645.076,30) (1.968.514,89)
Despesas com Pessoal Operacional (251.828,53) –
Despesas Comerciais (933.528,71) (908.554,63)
Despesas Administrativas (3.459.719,06) (1.059.960,26)
Resultado Operacional 5.501.011,99 7.282.222,78
Resultado Financeiro 1.679.864,43 (2.301.043,02)
Receita Financeira 3.547.503,92 212.447,89
Despesas Financeiras (1.494.627,73) (2.126.914,01)
Impostos e Taxas (373.011,76) (386.576,90)
Resultado não Operacional (260,31) 4.146,79
Resultado antes do Imposto de Renda 7.180.616,11 4.985.326,55
IRPJ e CSLL (1.181.860,35) (1.263.061,22)
Resultado Líquido 5.998.755,76 3.722.265,33

Atividades Operacionais 31/12/2019 31/12/2018
Recebimento de Clientes 40.373.078,94 41.841.236,38
Recebimento de Juros 3.557.951,57 212.447,89
Duplicatas Descontadas (66.942,65) (1.231.508,59)
Pagamentos: a Fornecedores 17.603.320,15 19.854.389,77
De Impostos 6.214.104,67 10.424.527,21
Pessoal 114.610,34 105.152,29
Comissões 865.119,68 908.554,63
Energia Elétrica 890.918,64 962.000,00
Outras Contas a Pagar 1.108.229,45 1.037.216,95
Outras Despesas Financeiras a Pagar
Juros 1.494.627,73 2.173.741,33
Caixa Líquido Consumido
  nas Atividades Operacionais 16.438.276,88 6.265.148,13
Atividades de Investimentos 11.000.000,00 1.169.377,80
Caixa Líquido consumido nas
 Atividades de Investimentos (11.000.000,00) (1.169.377,80)
Atividades de Financiamentos
Movimentação Inter company (5.459.205,23) (8.123.081,70)
Caixa Líquido gerado nas Atividades
 de Financiamento (5.459.205,23) (8.123.081,70)
Aumento Líquido nas Disponibilidades (20.928,35) (3.027.311,37)
Saldo de Caixa + Equivalente - Caixa
 31-12-18 165.101,83 3.192.413,20
Saldo de Caixa + Equivalente - Caixa
 31-12-19 144.173,48 165.101,83

1) As Demonstrações financeiras foram elaboradas considerando a  
observância das disposições contidas na Lei 6.404/76 e disposições  
complementares. 2) Os estoques foram avaliados conforme artigo 296, do  

Decreto n° 3000/99, os quais não excedem o valor de mercado. 3) O Ativo 
Imobilizado está demonstrado ao custo de compra e ou construção, deduzi-
do as depreciações acumuladas. A depreciação dos bens foi calculada pelo 
método linear às taxas admitidas pela legislação vigente, sendo condizente 
com o período de vida útil dos bens. 4) As provisões de Férias e  
Encargos Sociais, foram constituídas e apropriadas aos custos e despesas 

operacionais, sendo o cálculo da provisão acrescido de 1/3 do salário nomi-
nal, conforme determina a legislação. 5) O Capital Social é constituído e re-
presentado por 162.070.000 Ações Ordinárias Nominativas e 48.937.500 
Ações Preferenciais Nominativas, totalmente integralizado.

Balanço Patrimonial 31/12/2019 31/12/2018
Ativo/Ativo Circulante 2.704,92 4.019,63
Adiantamentos – 1.314,71
Outros Valores Realizáveis 2.704,92 2.704,92
Impostos a Recuperar 2.704,92 2.704,92
Ativo não Circulante 42.296.590,40 42.296.590,40
Realizável a Longo Prazo 12.886,78 12.886,78
Coligadas e Controladas 11.086,32 11.086,32
Depósitos Judiciais 1.800,46 1.800,46
Ativo Permanente 42.283.703,62 42.283.703,62
Investimentos 42.283.703,62 42.283.703,62
Total do Ativo 42.299.295,32 42.300.610,03

Balanço Patrimonial 31/12/2019 31/12/2018
Passivo/Passivo Circulante 510.624,76 457.628,22
Obrigações Fiscais e Sociais 31.042,65 32.149,98
Contas a Pagar 425.478,24 425.478,24
Dividas com Coligadas/Interligadas 54.103,87 –
Passivo não Circulante 41.788.670,56 41.842.981,81
Passivo Exigível de Longo Prazo 5.993.556,39 5.993.556,39
Dividas com Coligadas/Intercoligadas 5.993.556,39 5.993.556,39
Patrimônio Líquido 35.795.114,17 35.849.425,42
Capital Social 14.290.000,00 14.290.000,00
Reservas de Capital 6.067,39 6.067,39
Reservas de Lucros 13.410.724,36 13.471.067,25
Reservas de Reavaliação 8.142.633,67 8.142.633,67
Lucros/Prejuízos do Exercício (54.311,25) (60.342,89)
Total do Passivo 42.299.295,32 42.300.610,03

Cindumel Administração e Participações S/A
CNPJ 52.587.052/0001-00 - Rua Soldado Arlindo Saldanha, 18 - Sala 14 - Centro - Guarulhos - SP

Demonstrações Financeiras - Encerrado em 31/12/2019 e 31/12/2018

Demonstração do Resultado 31/12/2019 31/12/2018
(–) Despesas Operacionais (53.109,98) (58.460,70)
Despesas com Pessoal (11.164,32) (10.122,24)
Despesas Comerciais (6.855,00) (13.329,00)
Despesas com Pessoal Operacional (35.090,66) (35.009,46)
Resultado Operacional (53.109,98) (58.460,70)
Resultado Financeiro (1.201,27) (1.882,19)
Despesas Financeiras (21,87) –
Impostos e Taxas (1.179,40) (1.882,19)
Resultado antes do Imposto de Renda (54.311,25) (60.342,89)
IRPJ e CSLL – –
Resultado Líquido (54.311,25) (60.342,89)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Reserva de Capital Reserva de Reavaliação Reserva de Lucros Lucros Acumulados R$

Saldo em 31/12/2017 14.290.000,00 6.067,39 8.142.633,67 13.471.067,25 (1.248.000,88) 34.661.767,43
Lucros ou (Prejuízos) do Exercício – – – – (60.342,89) (60.342,89)
Compensação de prejuízos – – – – 1.248.000,88 1.248.000,88
Saldo em 31/12/2018 14.290.000,00 6.067,39 8.142.633,67 13.471.067,25 (60.342,89) 35.849.425,42
Lucros ou (Prejuízos) do Exercício – – – – (54.311,25) (54.311,25)
Saldo em 31/12/2019 14.290.000,00 6.067,39 8.142.633,67 13.471.067,25 (114.654,14) 35.795.114,17

Demonstração do Fluxo de Caixa pelo Método Direto
Atividades Operacionais 31/12/2019 31/12/2018
Pagamentos – –
a Fornecedores 18.041,19 23.435,32
de Impostos 11.552,13 10.777,64
de Salários e Honorários 24.717,93 26.129,93
Valor dos tributos Recuperáveis – 1.740.126,89
Caixa Líquido Consumido nas
 Atividades Operacionais (54.311,25) (1.800.469,78)
Atividades de Financiamentos
Movimentação Inter company 54.311,25 1.488.391,86
Caixa Líquido Gerado nas Atividades de
 Financiamento 54.311,25 1.488.391,86
Aumento (Diminuição) Líquido nas Disponibilidades – (312.077,92)
Saldo de Caixa + Equivalente - Caixa 31-12-18 312.077,92
Saldo de Caixa + Equivalente - Caixa 31-12-19

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
1) As Demonstrações Financeiras foram elaboradas considerando as disposições contidas na Lei n° 6.404/76 e disposições complementares. 2) Foram consti-
tuídas e apropriadas aos custos operacionais as provisões e encargos sociais do exercício, conforme determinação legal. 3) O Capital Social está representado 
pelo montante de 78.330.333 Ações Ordinárias sem valor nominal e 131.169.664 Ações Preferenciais.

Fernando Antonio Cruz - CPF 521.127.568-34 - Diretor
Venceslau Duque Mazutti Filho - CPF 221.542.808-20 - Diretor

Vanio Rissatti - Contador - CRC/SP 1SP134640/O-4

Data, Hora, Local: 28.09.2020, às 10hs, na sede social, Rua Cardeal Arcoverde, 2.365, 7º 
andar, São Paulo/SP. (“Emissora”). Mesa: Presidente: Fernanda Oliveira Ribeiro Prado de 
Melo; Secretária: Victoria de Sá. Presença: Totalidade do capital social. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (a) as condições e as características específi cas da 2ª Emissão de Debêntures 
Simples da Emissora, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em 3 Séries, 
nos termos do artigo 59 da Lei das S/A, e conforme o disposto no estatuto social da Emissora 
(“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente); (b) a realização da oferta pública de 
distribuição das Debêntures, com esforços restritos de distribuição, nos termos da Lei 6.385, 
de 7.12.1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Capitais”), da Instrução da Comissão 
de Valores Mobiliários, de 16.01.2009 (“CVM” e “ICVM 476”, respectivamente”), conforme 
alterada e demais leis e regulamentações aplicáveis (“Oferta Restrita”); (c) a autorização para 
a diretoria da Emissora, ou seus procuradores, conforme o caso, a praticar todos os atos 
necessários para a consecução da Oferta Restrita; e (d) ratifi cação dos atos já praticados pela 
diretoria da Emissora, ou por seus procuradores, conforme o caso, para a consecução da 
Oferta Restrita. Deliberações Tomadas: Itens (a) e (b) da Ordem do dia: A realização, 
pela Emissora, da Emissão e da Oferta Restrita, de acordo com os seguintes termos e 
condições, a serem detalhados e regulados por meio da celebração do “Instrumento Particular 
de Escritura da 2ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, em 3 Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Companhia 
Securitizadora de Créditos Financeiros VERT-Gyra” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrada 
entre a Emissora e a Simplifi c Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda., com fi lial em São Paulo/SP, CNPJ/MF 15.227.994/0004-01 (“Agente 
Fiduciário”), representando a comunhão dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”): a) 
Número da Emissão: A Emissão constitui a 2ª emissão de debêntures da Emissora. b) Valor 
Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 50.000.000,00, na Data de Emissão 
(conforme defi nido abaixo) (“Valor Total da Emissão”). c) Quantidade de Debêntures: Serão 
emitidas 50.000 Debêntures no âmbito da Emissão, sendo 35.000 integrantes da 1ª série (“1ª 
Série” e “Debêntures da 1ª Série”), 5.000 integrantes da 2ª série (“2ª Série” e “Debêntures da 
2ª Série”) e 10.000 integrantes da 3ª série (“3ª Série” e “Debêntures de 3ª Série” e, em 
conjunto com a 1ª Série e a 2ª Série, “Séries”). d) Número de Séries: A Emissão será realizada 
em 3 Séries. e) Destinação dos Recursos: Os recursos obtidos pela Emissora por meio da 
Emissão serão destinados prioritariamente à aquisição dos Direitos Creditórios representados 
por Cédulas de Crédito Bancário (“CCB”) emitidas nos termos da Lei nº 10.931, as quais serão 
originadas por meio da plataforma eletrônica www.gyramais.com.br, desenvolvida e mantida 
pela Gyramais Tecnologia S.A. (“Plataforma”), e que posteriormente listadas com Anexo da 
Escritura de Emissão. Complementarmente, os recursos obtidos por meio da Emissão serão 
destinados a outros propósitos relacionados com a Emissão, conforme a Ordem de Alocação 
de Recursos estabelecida na Escritura de Emissão. f) Forma de Distribuição: As Debêntures 
serão objeto de distribuição pública com esforços restritos de distribuição, nos termos da 
Instrução da CVM 476, sob o regime de melhores esforços de colocação, com a intermediação 
de instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador 
Líder”), conforme contrato assinado entre a Emissora e o Coordenador Líder. g) Forma, 
Circulação e Comprovação de Titularidade das Debêntures: As Debêntures serão simples, 
nominativas, escriturais e não conversíveis, com garantia real, sem a emissão de cautelas ou 
certifi cados. A circulação das Debêntures poderá ocorrer por meio de negociação em mercado 
de balcão organizado, observados os procedimentos adotados pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 
Balcão (“B3”). Para todos os fi ns e efeitos legais, a titularidade das Debêntures será 
comprovada pelo extrato da conta das Debêntures emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, 
será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures extrato em nome do 
Debenturista expedido pela B3 para as Debêntures custodiadas naquela entidade, conforme 
o caso. h) Espécie: As Debêntures não são conversíveis, não conferindo ao seu titular qualquer 
privilégio especial ou geral. i) Valor Nominal Unitário e Atualização do Valor Nominal Unitário: 
O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 na Data da 1ª Integralização 
(“Valor Nominal Unitário”). As Debêntures não terão seu Valor Nominal Unitário atualizado. 
j) Data de Emissão: Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 
defi nida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”). k) Prazo, Preço e Forma de Subscrição 
e Integralização: As Debêntures da 1ª Série serão integralizadas em moeda corrente nacional, 
pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração das Debêntures da 1ª Série, 
calculado pro rata a partir da Data da 1ª Integralização da 1ª Série (inclusive) até a respectiva 
data de integralização (exclusive) (“Preço de Integralização das Debêntures da 1ª Série”), nos 
montantes e em uma ou mais datas indicadas no respectivo Boletim de Subscrição (cada uma, 
uma “Data de Integralização das Debêntures da 1ª Série”). As Debêntures da 2ª Série serão 
integralizadas em moeda corrente nacional pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido da 
Remuneração das Debêntures da 2ª Série, calculado pro rata a partir da Data da 1ª 
Integralização da 2ª Série (inclusive) até a respectiva data de integralização (exclusive) 
(“Preço de Integralização das Debêntures da 2ª Série”), nos montantes e em uma ou mais 
datas indicadas no respectivo Boletim de Subscrição (cada uma, uma “Data de Integralização 
das Debêntures da 2ª Série”). As Debêntures da 3ª Série serão integralizadas em moeda 
corrente nacional pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido de ágio correspondente à 
Remuneração das Debêntures da 1ª Série, calculado pro rata a partir da Data da 1ª 
Integralização da 3ª Série (inclusive) até a respectiva data de integralização (exclusive) 
(“Preço de Integralização das Debêntures da 3ª Série”), nos montantes e em uma ou mais 
datas indicadas no respectivo Boletim de Subscrição (cada uma, uma “Data de Integralização 
das Debêntures da 3ª Série”). l) Prazo de Vigência e Data de Vencimento: As Debêntures terão 
prazo e vencimento a ser defi nidos na Escritura de Emissão. m) Prêmio sobre a Receita dos 
Direitos Creditórios: Observados os termos da Escritura de Emissão, após a Amortização 
Extraordinária Obrigatória das Debêntures e até o Limite da Amortização Extraordinária 
Obrigatória, os Debenturista da 3ª Série receberão, nas Datas de Pagamento, um Prêmio Sobre 
a Receita dos Direitos Creditórios Vinculados, após consideradas as alocações de recursos 
mais prioritárias, conforme a Ordem de Alocação de Recursos (“Prêmio Sobre a Receita dos 

Direitos Creditórios Vinculados”). n) Remuneração das Debêntures da 1ª Série: Sobre o Valor 
Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série incidirão, 
a partir da Data da 1ª Integralização da 1ª Série, juros remuneratórios que corresponderão a 
100% da variação acumulada da Taxa DI, expressas na forma percentual ao ano, base 252 
Dias Úteis, calculada e divulgada diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua 
página na internet (http://www.cetip.com.br) acrescida de spread ou sobretaxa de 7,00% ao 
ano, base 252 Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da 1ª Série”). A Remuneração das 
Debêntures da 1ª Série será calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis 
por Dias Úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre o saldo do Valor 
Nominal Unitário, desde a Data da 1ª Integralização da 1ª Série ou a Data de Pagamento da 1ª 
Série imediatamente anterior, conforme o caso, (inclusive), até a data do seu efetivo 
pagamento (exclusive), calculada de acordo com fórmula matemática defi nida na Escritura de 
Emissão. o) Remuneração das Debêntures da 2ª Série: Sobre o Valor Nominal Unitário ou o 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª Série incidirão, a partir da Data da 1ª 
Integralização da 2ª Série, juros remuneratórios que corresponderão a 100% da variação 
acumulada da Taxa DI, expressas na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, calculada 
e divulgada diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na internet 
(http://www.cetip.com.br) acrescida de spread ou sobretaxa de 11,00% ao ano, base 252 Dias 
Úteis (“Remuneração das Debêntures da 2ª Série”). A Remuneração das Debêntures da 2ª 
Série será calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis 
decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre o saldo do Valor Nominal 
Unitário, desde a Data da 1ª Integralização da 2ª Série ou a Data de Pagamento da 2ª Série 
imediatamente anterior, conforme o caso, (inclusive), até a data do seu efetivo pagamento 
(exclusive), calculada de acordo com fórmula matemática constante da Escritura de Emissão. 
p) Repactuação Programada: As Debêntures não serão objeto de repactuação programada. q) 
Garantias: Serão constituídas garantias em favor dos Debenturistas no âmbito da Emissão, 
consistentes na cessão fi duciária da totalidade dos direitos creditórios alienados, conforme 
defi nido na Escritura de Emissão, os quais estarão livres de quaisquer ônus ou gravames, nos 
termos do Contrato de Cessão Fiduciária. r) Substituição do Agente Fiduciário: Será facultado 
aos Debenturistas, após o encerramento do prazo para a distribuição das Debêntures no 
mercado, proceder à substituição do Agente Fiduciário e à indicação de seu substituto, em 
Assembleia Geral de Debenturistas especialmente convocada para esse fi m. A eventual 
substituição do Agente Fiduciário deve ser comunicada à CVM no prazo de 7 Dias Úteis, 
contados do registro do respectivo aditamento à esta Escritura de Emissão, nos termos do 
artigo 9º da Instrução CVM 583. A substituição do Agente Fiduciário deverá ser objeto de 
aditamento a esta Escritura de Emissão, que deverá ser arquivado na JUCESP, na forma da 
Escritura de Emissão. s) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos 
referentes ao pagamento de qualquer obrigação pecuniária prevista na Escritura de Emissão, 
até o Dia Útil imediatamente subsequente, se o respectivo vencimento coincidir com dia em 
que não haja expediente comercial ou bancário na Cidade de São Paulo/SP, sem nenhum 
acréscimo aos valores a serem pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser 
realizados por meio da B3, hipótese em que a referida prorrogação de prazo somente ocorrerá 
caso a data de pagamento coincida com feriado declarado nacional, sábado ou domingo. t) 
Encargos Moratórios: Desde que observado o pagamento condicionado, conforme defi nido na 
Escritura de Emissão, ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida 
aos Debenturistas, os débitos em atraso fi carão sujeitos a (a) juros de mora calculados desde 
a data do inadimplemento, inclusive, até a data do efetivo pagamento, exclusive, pela taxa de 
1% ao mês sobre o montante devido, independentemente de aviso, notifi cação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, e (b) multa moratória convencional de 2% sobre o valor 
devido e não pago. Os encargos moratórios estabelecidos acima não serão devidos durante a 
existência de um prazo de cura específi co previsto nesta Escritura de Emissão. u) Publicidade 
e Comunicações: Todos os atos e decisões relevantes decorrentes da Emissão que, de qualquer 
forma, vierem a envolver, direta ou indiretamente, os interesses dos Debenturistas deverão (a) 
ser publicados nos órgãos de imprensa nos quais a Emissora costuma efetuar suas publicações, 
se assim for requerido pela regulamentação e legislação aplicável, devendo a Emissora 
encaminhar a publicação ao Agente Fiduciário; ou (b) comunicados aos Debenturistas, com 
cópia para o Agente Fiduciário, por meio de comunicação escrita (inclusive e-mail), com cópia 
para o Agente Fiduciário, bem como disponibilizado na página da Emissora na rede mundial 
de computadores – Internet. v) Demais Características: as demais características das 
Debêntures serão especifi cadas na Escritura de Emissão. Item (c) da Ordem do Dia: A 
autorização à diretoria da Emissora ou seus procuradores, conforme o caso, a praticar, perante 
qualquer entidade, todos os atos necessários para a consecução da Oferta Restrita e da 
Emissão, incluindo, mas não se limitando a, (a) celebração de todos os documentos 
relacionados à Oferta Restrita e à Emissão e seus eventuais aditamentos, incluindo, mas não 
se limitando, à Escritura de Emissão e ao Contrato de Distribuição; (b) negociação de todos os 
termos e condições que venham a ser aplicáveis à Oferta Restrita e à Emissão, inclusive as 
hipóteses de vencimento antecipado a serem incluídas na Escritura de Emissão; (c) contratação 
dos sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos mercados primário e 
secundário; (d) contratação de prestadores de serviços no âmbito da Emissão, tais como: (1) o 
Coordenador Líder, (2) os assessores jurídicos, (3) o Banco Liquidante e Escriturador e (4) o 
Agente Fiduciário, fi xando-lhes os respectivos honorários; e (e) publicação e o registro de 
documentos da Oferta Restrita e da Emissão perante os órgãos competentes; e Item (d) da 
Ordem do Dia: A ratifi cação de todos os atos já praticados anteriormente à realização desta 
assembleia pela diretoria e demais representantes legais da Emissora para a consecução da 
Oferta Restrita. 5.1. Para fi ns de interpretação dos termos utilizados nesta Ata e que não 
estiverem aqui defi nidos, tais termos terão o mesmo signifi cado que lhes será atribuído na 
Escritura de Emissão. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 28.09.2020. Mesa: Fernanda 
Oliveira Ribeiro Prado de Melo - Presidente, Victoria de Sá - Secretária. Acionistas 
presentes: Vert Participações Ltda.: p. Victoria de Sá, Vert Créditos Ltda.: p. Victoria de 
Sá.. JUCESP 424.267/20-2 em 09.10.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Vert-Gyra
CNPJ/MF n° 32.770.457/0001-71 - NIRE 35.300.531.485

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28 de Setembro de 2020

Ares 1 Participações S.A.
CNPJ nº 27.268.756/0001-72

Demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais)

Balanços patrimoniais Notas 31/12/19 31/12/18
Ativo/Ativo circulante 274 801
 Caixa e equivalentes de caixa 4 272 801
 Impostos a recuperar 2 –
 Investimentos em companhias 5 91.224 –
Total dos investimentos 91.224 –
Total do ativo 91.498 801

Balanços patrimoniais Notas 31/12/19 31/12/18
Passivo e patrimônio líquido/Passivo circulante 32 17
 Fornecedores 29 17
 Obrigações tributárias 3 –
Passivo não circulante 59.656 17
 Contas a pagar na aquisição de investimentos 5 59.656 –
Patrimônio líquido 31.810 784
 Capital social 7 34.541 801
 Prejuízo do exercício 7 (2.731) (17)
Total do passivo e patrimônio líquido 91.498 801

Demonstrações dos resultados Notas 31/12/19 31/12/18
Despesas operacionais: Despesas com vendas (1) –
 Despesas administrativas 8 (706) (17)
 Resultado de equivalência patrimonial 5 (2.018) –
Resultado operacional antes das receitas financeiras (2.725) (17)
Resultado financeiro: Receitas financeiras 13 –
 Despesas financeiras (2) –
Total do resultado financeiro 11 –
Prejuízo do exercício (2.714) (17)

Demonstrações dos resultados abrangentes 31/12/19 31/12/18
Prejuízo do exercício (2.714) (17)
Total do Resultado Abrangente do Exercício (2.714) (17)

Demonstrações das mutações
 do patrimônio líquido Notas

Capital  
social

Prejuízos  
Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2017 1 – 1
Aumento de capital social 6 800 – 800
Prejuízo do exercício – (17) (17)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 801 (17) 784
Aumento de capital social 6 33.740 – 33.740
Prejuízo do exercício – (2.714) (2.714)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 34.541 (2.731) 31.810

Demonstrações dos fluxos de caixa Notas 31/12/19 31/12/18
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (2.714) (17)
Itens que não afetam as disponibilidades
 Resultado equivalência patrimonial 5 2.018 –
(Aumento) redução dos ativos operacionais
 Impostos a recuperar (2) –
Aumento (redução) dos passivos operacionais
 Fornecedores 12 17
 Obrigações tributárias 3
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (683) –
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de investimentos 5 (592) –
Ágio pago na aquisição de investimentos 5 (1.140) –
Aporte de capital 5 (31.853) –
Caixa líquido proveniente das atividades
  de investimentos (33.585) –
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Aumento de capital social 7 33.740 800
Caixa líquido proveniente das atividades 
 de financiamento 33.740 800
Caixa líquido proveniente das atividades 
 de investimentos 154 800
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (529) 800
Caixa e equivalentes de caixa: No início do exercício 801 1
 No fim do exercício 272 801
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (529) 800

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Ares Participações 1 S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade por ações, de capital fechado, com sede na Rua Amauri, nº 255, 
2º andar, Jardim Europa, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 
01448-000. A Companhia foi constituída em 09/01/2017 sob a denominação 
de Zuffi Participações S.A. com 1.200 (hum mil e duzentas) ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal, representativas em 100% do seu capital 
social. Em 21/11/2017, foi celebrado um instrumento particular de compra e 
venda de ações, onde a companhia Perfin Administração de Recursos Ltda. 
adquiriu 1.200 (hum mil e duzentas) ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal, da presente acionista Zuffi Participações S.A.. Em 01/11/2018, 
foi celebrado um instrumento particular de compra e venda de ações, onde 
o PERFIN ARES I Fundo de Investimento em Participações - IE, adquiriu 
1.200 (hum mil e duzentas) ações ordinárias nominativas e sem valor nomi-
nal, da presente acionista Perfin Administração de Recursos Ltda., tornan-
do-se a única acionista da Companhia. A Companhia é controlada por Perfin 
Ares 1 Fundo de Investimentos em participações - IE, que detém 100% do 
capital social da Companhia. Em 14/03/2019, a Companhia celebrou um 
contrato de compra e venda de ações e outras avenças com o Fundo - Sa-
lus Fundo de Investimento em Ações e Multiestratégia, e adquiriu 20% 
das ações do complexo Rio dos Ventos II, considerando a aquisição de 7 
sub-holdings e suas respectivas SPE´s conforme detalhamento a seguir: 
Ventos de Santo Arthur Holding S.A.; A Companhia tem como objeto so-
cial participar como quotista ou acionista do capital social de outras socieda-
des (“Sociedade(s) Investida(s)”), que realizem, principalmente, atividades 
no âmbito de projetos e empreendimentos no setor de energia elétrica de 
fontes eólica e solar (“Projetos”). Atualmente, a Companhia é investidora 
única e exclusivamente da controlada Ventos de Santo Artur Energias Reno-
váveis S.A., com endereço situado na Rodovia Doutor Mendel Steinbruch, nº 
10800, sala 229 - Distrito Industrial, com sede em Maracanaú, Estado do 
Ceará, que foi constituída em 23/01/2018 e até a presente data não entrou 
em fase operacional. A controlada sagrou-se vencedora em leilão promovido 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e de acordo com a por-
taria nº 17, de 09/01/2019 do Ministério de Minas e Energia (MME), a outor-
gada tem até 1º/01/2024 para iniciar a operação comercial da 1º e 2º unida-
de geradora. O empreendimento possui capacidade instalada do projeto de 
63,0 MW, conforme despacho nº 1.648 de 06/06/2019. Ventos de Santa 
Alice Energias Holding S.A.; A Companhia tem como objeto social partici-
par como quotista ou acionista do capital social de outras sociedades (“So-
ciedade(s) Investida(s)”), que realizem, principalmente, atividades no âmbito 
de projetos e empreendimentos no setor de energia elétrica de fontes eólica 
e solar (“Projetos”). A Companhia é investidora única e exclusivamente da 
controlada Ventos de Santa Alice Energias Renováveis S.A., com endereço 
situado na Rodovia Doutor Mendel Steinbruch, nº 10800, sala 236 - Distrito 
Industrial, com sede em Maracanaú, Estado do Ceará, que foi constituída 
em 23/01/2018 e até a presente data não entrou em fase operacional. A 
controlada sagrou-se vencedora em leilão promovido pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica - ANEEL e de acordo com a portaria nº 18, de 09/01/2019 
do Ministério de Minas e Energia (MME), a outorgada tem até 1º/01/2024 
para iniciar a operação comercial da 1º e 2º unidade geradora. O empreen-
dimento possui capacidade instalada do projeto de 63,0 MW, conforme des-
pacho nº 1.649 de 06/06/2019. Ventos de Santa Amélia Energias Holding 
S.A.; A Companhia tem como objeto social participar como quotista ou acio-
nista do capital social de outras sociedades (“Sociedade(s) Investida(s)”), 
que realizem, principalmente, atividades no âmbito de projetos e empreen-
dimentos no setor de energia elétrica de fontes eólica e solar (“Projetos”). A 
Companhia é investidora única e exclusivamente da controlada Ventos de 
Santa Amélia Energias Renováveis S.A., com endereço situado na Rodovia 
Doutor Mendel Steinbruch, nº 10800 , sala 225 - Distrito Industrial, com sede 
em Maracanaú, Estado do Ceará, que foi constituída em 23/01/2018 e até a 
presente data não entrou em fase operacional. A controlada sagrou-se ven-
cedora em leilão promovido pela Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL e de acordo com a portaria nº 5, de 08/01/2019 do Ministério de 
Minas e Energia (MME), a outorgada tem até 1º/01/2024 para iniciar a ope-
ração comercial da 1º e 2º unidade geradora. O empreendimento possui 
capacidade instalada do projeto de 63,0 MW, conforme despacho nº 1.647 
de 06/06/2019. Ventos de Santa Sara Energias Holding S.A.; A Compa-
nhia tem como objeto social participar como quotista ou acionista do capital 
social de outras sociedades (“Sociedade(s) Investida(s)”), que realizem, 
principalmente, atividades no âmbito de projetos e empreendimentos no se-
tor de energia elétrica de fontes eólica e solar (“Projetos”). A Companhia é 
investidora única e exclusivamente da controlada Ventos de Santa Sara 
Energias Renováveis S.A., com endereço situado na Rodovia Doutor Men-
del Steinbruch, nº 10800, sala 226 - Distrito Industrial, com sede em Mara-
canaú, Estado do Ceará, que foi constituída em 23/01/2018 e até a presente 
data não entrou em fase operacional. A controlada sagrou-se vencedora em 
leilão promovido pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e de 
acordo com a portaria nº 15, de 09/01/2019 do Ministério de Minas e Energia 
(MME), a outorgada tem até 1º/01/2024 para iniciar a operação comercial da 
1º e 2º unidade geradora. O empreendimento possui capacidade instalada 
do projeto de 63,0 MW, conforme despacho nº 1.652 de 06/06/2019. Ventos 
de Santa Sofia Energias Holding S.A.; A Companhia tem como objeto 
social participar como quotista ou acionista do capital social de outras socie-
dades (“Sociedade(s) Investida(s)”), que realizem, principalmente, ativida-
des no âmbito de projetos e empreendimentos no setor de energia elétrica 
de fontes eólica e solar (“Projetos”). A Companhia é investidora única e ex-
clusivamente da controlada Ventos de Santa Sofia Energias Renováveis 
S.A., com endereço situado na Rodovia Doutor Mendel Steinbruch, nº 
10800, sala 236 - Distrito Industrial, com sede em Maracanaú, Estado do 
Ceará, que foi constituída em 23/01/2018 e até a presente data não entrou 
em fase operacional. A controlada sagrou-se vencedora em leilão promovido 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e de acordo com a por-
taria nº 18, de 09/01/2019 do Ministério de Minas e Energia (MME), a outor-
gada tem até 1º/01/2024 para iniciar a operação comercial da 1º e 2º unida-
de geradora. O empreendimento possui capacidade instalada do projeto de 
63,0 MW, conforme despacho nº 1.649 de 06/06/2019. Ventos de São Mi-
zael Energia Holding S.A.; A Companhia tem como objeto social participar 
como quotista ou acionista do capital social de outras sociedades (“Socieda-
de(s) Investida(s)”), que realizem, principalmente, atividades no âmbito de 
projetos e empreendimentos no setor de energia elétrica de fontes eólica e 
solar (“Projetos”). A Companhia é investidora única e exclusivamente da 
controlada Ventos de São Mizael Energias Renováveis S.A., com endereço 
situado na Rodovia Doutor Mendel Steinbruch, nº 10800, sala 228 - Distrito 
Industrial, com sede em Maracanaú, Estado do Ceará, que foi constituída 
em 23/01/2018 e até a presente data não entrou em fase operacional. A 
controlada sagrou-se vencedora em leilão promovido pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica - ANEEL e de acordo com a portaria nº 14, de 09/01/2019 
do Ministério de Minas e Energia (MME), a outorgada tem até 1º/01/2024 
para iniciar a operação comercial da 1º e 2º unidade geradora. O empreen-
dimento possui capacidade instalada do projeto de 63,0 MW, conforme des-
pacho nº 1.651 de 06/06/2019. Ventos de São Felipe Energias Holding 
S.A.; A Companhia tem como objeto social participar como quotista  
ou acionista do capital social de outras sociedades (“Sociedade(s) Investi-
da(s)”), que realizem, principalmente, atividades no âmbito de projetos e 

empreendimentos no setor de energia elétrica de fontes eólica e solar (“Pro-
jetos”). A Companhia é investidora única e exclusivamente da controlada 
Ventos de São Felipe Energias Renováveis S.A., com endereço situado na 
Rodovia Doutor Mendel Steinbruch, nº 10800, sala 290 - Distrito Industrial, 
com sede em Maracanaú, Estado do Ceará, que foi constituída em 
23/01/2018 e até a presente data não entrou em fase operacional. A contro-
lada sagrou-se vencedora em leilão promovido pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL e de acordo com a portaria nº 11, de 09/01/2019 
do Ministério de Minas e Energia (MME), a outorgada tem até 1º/01/2024 
para iniciar a operação comercial da 1º e 2º unidade geradora. O empreen-
dimento possui capacidade instalada do projeto de 63,0 MW, conforme des-
pacho nº 1.650 de 06/06/2019. 2. Políticas Contábeis: As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em milhares de reais (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia. A moeda funcional foi determinada em função do 
ambiente econômico primário de suas operações. As demonstrações finan-
ceiras, exceto se indicado de outra forma, foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a Legislação 
Societária Brasileira, os Pronunciamentos, Orientações, Interpretações do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram prepara-
das utilizando o custo histórico como base de valor, exceto por determina-
dos instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos quando 
requerido pelas normas contábeis. A Administração avaliou a capacidade de 
continuidade da Companhia, estando convencida de que possui os recursos 
necessários e capacidade de desenvolver seus negócios no futuro de forma 
contínua, não havendo o conhecimento de incertezas ou probabilidades ma-
teriais que possam gerar dúvidas significativas em relação a sua continuida-
de. A Administração afirma que todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas 
e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. As demonstrações 
financeiras da Companhia para o exercício findo em 31/12/2019 foram auto-
rizadas para emissão de acordo com a resolução dos membros da Diretoria 
em 09 de setembro de 2020. 2.1. Investimentos: Coligada é uma entidade 
sobre a qual a Companhia exerce influência significativa. Influência significa-
tiva é o poder de participar das decisões sobre políticas financeiras e opera-
cionais de uma investida, mas sem que haja o controle individual ou conjun-
to destas políticas. Os investimentos da Companhia em sua coligada são 
contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. Com base 
no método da equivalência patrimonial, o investimento em uma coligada é 
reconhecido inicialmente ao custo. O valor contábil do investimento é ajusta-
do para fins de reconhecimento das variações na participação da Compa-
nhia no patrimônio líquido da coligada a partir da data de aquisição. O ágio 
relativo às coligadas é incluído no valor contábil do investimento, não sendo, 
no entanto, amortizado nem separadamente testado para fins de redução no 
valor recuperável dos ativos. A demonstração do resultado reflete a partici-
pação da Companhia nos resultados operacionais da coligada. Eventual 
variação em outros resultados abrangentes destas investidas é apresentada 
como parte de outros resultados abrangentes da Companhia. Adicionalmen-
te, quando houver variação reconhecida diretamente no patrimônio das co-
ligadas, a Companhia reconhecerá sua participação em quaisquer varia-
ções, quando aplicável, na demonstração das mutações do patrimônio 
líquido. Ganhos e perdas não realizados em decorrência de transações en-
tre a Companhia e a coligada são eliminados em proporção à participação 
nas coligadas. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a 
Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional sobre o 
valor recuperável do investimento da Companhia em sua coligada. A Com-
panhia determina, em cada data de reporte, se há evidência objetiva de que 
o investimento nas coligadas sofreu perda por redução ao valor recuperável. 
Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao 
valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da coligada e o 
valor contábil, e reconhece a perda na demonstração do resultado. Ao per-
der influência significativa sobre o controle conjunto sobre a coligada, a 
Companhia mensura e reconhece qualquer investimento retido ao valor jus-
to. Eventual diferença entre o valor contábil da coligada, no momento da 
perda de influência significativa, e o valor justo do investimento retido e dos 
resultados da alienação são reconhecidos no resultado. 2.2. Tributos: Im-
posto de renda e contribuição social: Correntes: Ativos e passivos tributários 
correntes do último exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor 
recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas 
de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aqueles 
que estão em vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço. A 
Companhia é tributada pela sistemática do Lucro real anual. 2.3. Caixa e 
equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a fina-
lidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para inves-
timento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa, uma 
aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conheci-
do de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. 
2.4. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros somente são 
reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das dis-
posições contratuais de um instrumento financeiro. Quando reconhecidos, 
são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de tran-
sação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exce-
to no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao 
valor justo por meio do resultado, onde tais custos são diretamente lançados 
no resultado do exercício. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data 
de balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classi-
ficação de ativos e passivos financeiros. Os principais ativos financeiros re-
conhecidos pela Companhia são caixa e equivalentes de caixa. 2.5. Provi-
sões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação 
presente com consequência de um evento passado, é provável que benefí-
cios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estima-
tiva confiável do valor da obrigação possa ser feita. As provisões são revisa-
das e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais 
como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou ex-
posições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões 
de tribunais. Os resultados reais podem divergir das estimativas da Adminis-
tração. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são 
divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes significativos que 
forem avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem di-
vulgados. Em 31/12/2019, a Companhia não possuía processos judiciais 
passivos classificados como perda provável ou possível, por isso não foi 
contabilizada qualquer provisão. Ativos contingentes são reconhecidos so-
mente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transita-
das em julgados. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas 
divulgados em nota explicativa. Em 31/12/2019, a Companhia não possuía 
nenhum ativo contingente registrado ou a ser divulgado nas demonstrações 
financeiras. 2.6. Novas normas e interpretações em vigor a partir de 
1º/01/2019: • CPC 06 (R2) - Arrendamentos: Vigente desde 1º/01/2019, re-
quer que os arrendatários contabilizem nas demonstrações financeiras um 
passivo refletindo futuros pagamentos de um arrendamento e um direito de 
uso de um ativo para os contratos de arrendamento, com exceção de certos 
arrendamentos de curto prazo e contratos de ativos de valor baixo. Os crité-
rios de reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstra-
ções financeiras dos arrendadores ficam substancialmente mantidos. A Ad-
ministração da Companhia não identificou contratos relevantes para que 
fossem reconhecidos ou divulgados nos termos deste pronunciamento.  
• ICPC 22 - Incerteza sobre o tratamento dos tributos sobre a renda. Esta 
interpretação, esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e 
mensuração quando há incerteza sobre a aceitação dos tratamentos adota-
dos pela autoridade fiscal, relacionados ao imposto de renda e contribuição 

social. A administração da Companhia avaliou a interpretação e não identifi-
caram riscos significativos, decorrentes dos tratamentos fiscais utilizados 
pela Companhia, que possam gerar questionamentos ou não serem aceitos 
pelo Fisco. Assim, a administração que não há efeitos materiais a serem 
contabilizados decorrente da adoção desta interpretação. 3. Resumo das 
principais práticas contábeis: 3.1. Julgamentos, estimativas e premis-
sas contábeis: As estimativas e os julgamentos contábeis são continua-
mente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias. i) Julgamentos: A preparação das demonstrações financei-
ras da Companhia requer que a administração faça julgamentos e estimati-
vas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contin-
gentes, na data-base das demonstrações financeiras. Ativos e passivos su-
jeitos às estimativas e premissas incluem impostos diferidos ativos, provisão 
para perda por redução ao valor recuperável de ativos financeiros e não fi-
nanceiros, provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis e mensura-
ção do custo orçado dos projetos e de instrumentos financeiros. ii) Estima-
tivas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza 
nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estima-
tivas na data do balanço, que podem resultar em valores diferentes quando 
da liquidação, estão apresentados abaixo: a) Perda por redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros: Uma perda por redução ao valor recu-
perável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de 
caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo 
menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos 
custos de vendas é baseado em informações disponíveis de transações de 
vendas em ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais 
para descartar o ativo. A Administração revisa anualmente e/ou quando 
ocorre algum evento específico o valor contábil líquido dos ativos com o 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil 
líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvaloriza-
ção, ajustando o valor contábil ao valor recuperável. Essas perdas são lan-
çadas ao resultado do exercício quando identificadas. b) Valor justo de ins-
trumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros 
apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido em mercado de 
ativos, o mesmo é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o 
método do fluxo de caixa descontado. c) Provisões para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para causas cíveis e 
trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 

evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou deci-
sões de tribunais.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Descrição 2019 2018
Caixa 1 1
Bancos conta movimento 268 800
Bancos aplicações financeiras 3 –
Total 272 801
As aplicações financeiras possuem liquidez imediata e foram remunerados, 
em média, 98,5% do CDI em 31/12/2019. 5. Investimentos: A composição 
dos investimentos em 31/12/2019: 2019
Investimentos em coligadas 30.427
Ágio na aquisição de investimentos (a) 60.797
Total 91.224
(a) Em 14/03/2019, a Companhia firmou contrato de compra e venda de 
ações com a Salus - Fundo de Investimento em Participações Multiestraté-
gia, com objetivo de adquirir 20% das ações das coligadas listadas no qua-
dro acima, pelo montante de R$ 61.382. Deste montante, a Companhia 
efetuou o pagamento de R$ 1.732 durante o exercício, permanecendo um 
contas a pagar para aquisição de investimentos, no montante de R$ 59.656, 
cujo prazo de vencimento é 1º/08/2021. Em consequência desta transação, 
a Companhia contabilizou ágio na aquisição de investimentos, no montante 
de R$ 60.797. A movimentação do investimento durante o ano de 2019:

14/03/2019 2019

Investida
Aquisição de  
investimento

Ágio na Aquisição 
 de investimento

Aportes de 
 capital

Equivalência  
patrimonial

Saldo em  
31/12/2019

Ventos de Santo Arthur Holding S.A. 337 8.351 4.931 (760) 12.858
Ventos de Santa Alice Holding S.A. 58 8.630 4.445 (213) 12.920
Ventos de Santa Amelia Holding S.A. 4 8.683 4.397 (226) 12.859
Ventos de Santa Sara Holding S.A. 48 9.216 4.774 (220) 13.817
Ventos de Santa Sofia Holding S.A. 71 8.617 4.369 (203) 12.853
Ventos de Santo Felipe Holding S.A. 26 8.662 4.469 (198) 12.959
Ventos de Santo Mizael Holding S.A. 49 8.638 4.467 (198) 12.957

592 60.797 31.853 (2.018) 91.224
As coligadas apresentam a seguinte posição em 31/12/2019: Saldo em 31/12/2019

Quantidade de ações Patri- Participação da Ares 1 Dados das investidas

Companhia
ordinárias detidas  

pela Companhia
mônio  

líquido
No capital  

social
No Patrimônio 

líquido Ativo Passivo
Resultado  

do exercício
Ventos de Santo Arthur Holding S.A. 35.157.773 22.552 20% 20% 23.435 883 (3.801)
Ventos de Santa Alice Holding S.A. 26.467.875 21.450 20% 20% 21.896 447 (1.065)
Ventos de Santa Amelia Holding S.A. 26.467.875 20.878 20% 20% 21.051 173 (1.131)
Ventos de Santa Sara Holding S.A. 28.157.766 23.006 20% 20% 23.147 141 (1.100)
Ventos de Santa Sofia Holding S.A. 26.538.436 21.182 20% 20% 21.292 110 (1.016)
Ventos de Santo Felipe Holding S.A. 26.315.054 21.486 20% 20% 21.602 116 (988)
Ventos de Santo Mizael Holding S.A. 26.423.714 21.592 20% 20% 21.757 165 (991)

As investidas estão em fase pré-operacional e por isso não apresentam re-
ceita no ano de 2019. 6. Transações com partes relacionadas: Remune-
ração dos membros-chave da Administração: Conforme definido em 
Assembleia Geral Extraordinária os membros do conselho de administração 
não são remunerados. A Companhia não incorreu em gastos relacionados a 
remuneração de diretores para os exercícios de 2018 e 2019. 7. Patrimônio 
líquido: Capital social: Em 14/12/2018, a Companhia emitiu 149.998.800 
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de R$ 
1,00 por ação, todas subscritas nesta data, totalizando o aumento de capital 
de R$ 149.999. Na mesma data foi efetuada a consolidação do estatuto so-
cial e alteração da denominação social da companhia para Ares 1 Participa-
ções S.A., tendo por objeto social a participação em outras sociedades, seja 
exercendo o controle ou participando em caráter permanente com investi-
mento relevante em seu capital. Em 31/12/2019, o capital social autorizado 
e subscrito é de R$ 150.000, divido em 150.000.000 ações ordinárias nomi-
nativas e o capital social integralizado é de R$ 34.541 (R$ 801 em 
31/12/2018) nominal.
Acionistas

Número de  
ações ordinárias

% do capital  
da companhia

Perfin Ares 1 Fundo de Investimento 
 em Participações Infraestrutura 150.000.000 100,00%

150.000.000 100%
O prazo para a integralização das totalidades das ações é em 31/12/2023. 
Distribuição de lucros: Os detentores de ações ordinárias têm o direito ao 
recebimento de dividendos conforme definido no estatuto da Companhia. As 
ações ordinárias dão direito a um voto por ação nas deliberações da Com-
panhia. 8. Despesas administrativas e gerais: As despesas administrati-
vas e gerais apresentaram os saldos conforme abaixo:
Despesas administrativas e gerais 2019 2018
Serviços advocatícios (387) –
Serviços de auditoria e consultoria (261) (13)
Serviços de consultoria e engenharia (36) –
Outras despesas (22) (4)
Total (706) (17)
9. Contingências: Em 31/12/2019 e 2018, a Companhia não possui contin-
gências cuja avaliação das expectativas de perdas de seus assessores jurí-
dicos seja provável ou possível. Assim, nenhuma provisão para perdas foi 
constituída.10. Instrumentos financeiros, gestão de capital e gestão dos 
riscos: Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com 
instrumentos financeiros, cujos limites de exposição aos riscos de crédito 
são aprovados e revisados periodicamente pela administração. Os valores 
contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando compara-
dos com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um 
mercado ativo ou, na ausência deste, com valor presente líquido ajustado 
com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se substancial-
mente de seus correspondentes valores de mercado. A Companhia aplica 
CPC 40/IFRS 7 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patri-
monial pelo valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor 
justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração pelo valor justo: Pre-
ços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos (nível 1); Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 

1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente 
(ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços) 
(nível 2); Inserções para os ativos ou passivos que não são baseadas nos 
dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não observáveis) (nível 
3). Não houve reclassificação de categoria de instrumentos financeiros no 
exercício findo em 31/12/2019. Gestão de capital: A Companhia realiza a 
gestão de capital de forma a garantir a continuidade de suas operações, 
bem como oferecer retorno aos seus investidores. Gestão de Riscos: A 
Administração é responsável pelo estabelecimento e supervisão da estrutu-
ra de gerenciamento de risco da Companhia. As políticas de gerenciamento 
de risco são estabelecidas para identificar, analisar e definir limites e contro-
les apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. Tais políti-
cas e procedimentos foram definidos no Manual de Compliance e Integrida-
de e na Política de Gestão Integrada de Riscos de Compliance da Perfin.  
(i) Riscos de crédito: O risco de crédito de saldos com bancos e instituições 
financeiras é administrado pela tesouraria da Companhia de acordo com a 
política por esta estabelecida. Os recursos excedentes são investidos ape-
nas em instituições financeiras autorizadas e aprovadas pela Diretoria Fi-
nanceira, respeitando limites de crédito definidos. (ii) Riscos de liquidez: 
Risco de liquidez é a possibilidade da Companhia não cumprir suas obriga-
ções financeiras nos prazos previstos, ou enfrentarem dificuldades em aten-
der às necessidades do seu fluxo de caixa devido a restrições de liquidez no 
mercado. A gestão do Fluxo de Caixa é responsabilidade da Administração 
da companhia. 11. Eventos subsequentes: (i) Impactos relacionados à Co-
vid 19: Em 31/01/2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) anunciou 
que o Coronavírus (COVID-19) é uma emergência de saúde global. Em 11 
de março a mesma organização elevou a classificação do surto para pande-
mia, devido ao seu alcance global. A rápida e repentina propagação desta 
pandemia vem causando a paralisação de vários setores produtivos e co-
merciais além de desencadear decisões significativas de governos e entida-
des do setor privado que aumentam o grau de incerteza para os agentes 
econômicos e podem gerar impactos relevantes na atividade econômica e 
por consequência nos negócios das empresas. A Companhia avaliou esses 
impactos, porém, nesse momento, não identificou nenhum impacto relevan-
te econômico e contábil em suas demonstrações financeiras do exercício 
vindouro que teve início em 1/01/2020 e que se encerrará em 31/12/2020. 
Apesar de não haver impactos relevantes esperados para o período de 2020 
na Companhia, as consequências da pandemia podem eventualmente ocor-
rer em suas investidas, na direção de atrasos pontuais e temporários por 
motivos de decretos municipais ordenando paralisações ou maior dificulda-
de de atendimento das obras inerente ao período de quarentena. (ii) Adita-
mentos do contrato de compra e venda de ações das coligadas. Em 13 de 
março e 28/04/2020, a Companhia firmou dois aditamentos do contrato de 
compra de ações com a Salus - Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia, os quais incluíram a aquisição de 20% das ações da Ventos 
de Santo Abelardo Energia Renováveis S.A. e atualizaram o preço de aqui-
sição total das ações adquiridas das 8 coligadas para o montante de R$ 
69.680. Em 29 de abril de 2020, a Companhia efetuou um pagamento, no 
montante de R$ 39.793, referente às transações citadas acima.

Ralph Gustavo Rosenberg - Diretor Administrativo Financeiro Catia Biscalquim - Contadora - CRC 1SP 234.180/O-5
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Ares 1 Participações 
S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
da Ares 1 Participações S.A. (Companhia), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2019, o de-
sempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assun-
tos: Auditoria dos valores correspondentes: As demonstrações financeiras 
da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2018 foram 
auditadas por outro auditor independente que emitiu relatório, em 31 de 

maio de 2019, com opinião sem modificação sobre essas demonstrações 
financeiras. Responsabilidades da administração e da governança pe-
las demonstrações financeiras: A administração é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações  
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a ad-
ministração pretenda liquidar a Companhia, cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 

quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dú-
vida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos  
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas  

divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso re-
latório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. • Obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou ativida-
des de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstra-
ções financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempe-
nho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planeja-
dos e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identifi-
cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 9 de setembro de 2020

ERNST & YOUNG 
Auditores Independentes S.S.

CRC-2SP034519/O-6
 Rita de C. S. Freitas

CRC 1SP214160/O-5

Direct Express Logística Integrada S.A.
CNPJ: 05.886.614/0001-36

Importância Segurada
Responsabilidade Civil Geral e D&O 11.908.834
Danos Materiais 150.031
Perdas e Danos 30.070
23. Evento Subsequente: Pandemia do Corona Vírus - COVID-19. A evolução 
da pandemia da COVID-19 e seus impactos são avaliados corporativamente, 
mediante a criação do “Comitê de Crise – Universo Americanas” para: (i) 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações 
Contábeis. A Diretoria DIRECT Express Logística Integrada S.A. 
São Paulo - SP. Opinião. Examinamos as demonstrações contábeis da 
DIRECT EXPRESS LOGÍSTICA INTEGRADA S.A. (“COMPANHIA”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e 
as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
DIRECT EXPRESS LOGÍSTICA INTEGRADA S.A. em 31 de dezembro 
de 2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação a Companhia 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional e nas Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal 

monitoria diária de eventuais efeitos; (ii) priorizar ações que preservem a saúde 
dos nossos associados e clientes; (iii) endereçar as respostas necessárias à 
crise; dentre outras iniciativas. O governo brasileiro vem tomando ações para 
a contenção da propagação do vírus desde a segunda quinzena de março 
2020. O isolamento social recomendado, o fechamento compulsório de lojas e 
a consequente redução do consumo em lojas físicas, aconteceu de forma mais 
abrangente a partir de abril de 2020. Por outro lado, o crescente isolamento social 

de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis. 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis. Nosso objetivo é o de obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada 

de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia.  Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 

e respectivas divulgações feitas pela administração.  Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manterem em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis e se elas representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Rio de janeiro, 30 de setembro de 2020. Nelson 
de Almeida Costa Auditor Independente - Registro CVM 132 Cadastro 
Nacional de Auditor Independente - CNAI 137 Contador CRC-RJ 021350/O-2. 

continuação

José Timótheo de Barros - Diretor 
Janine Camacho dos Santos - Contadora - CRC/RJ 088.557/0-8

contribuiu para impulsionar as vendas do comércio eletrônico, inclusive as da sua 
controladora B2W, refletindo-se positivamente na operação da Companhia, que é 
a prestação de serviços logísticos. Mesmo considerando o cenário de incertezas 
quanto à erradicação do surto pandêmico para a retomada normal das atividades 
e seu impacto negativo na economia do país, a administração avaliou os efeitos 
subsequentes às demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2019 e 
concluiu que não há necessidade de contabilização de provisões para perdas de 

ativos não financeiros e não há efeitos materiais adversos nas suas operações 
que coloquem em dúvida a sua continuidade operacional. A Companhia seguirá 
monitorando a situação da pandemia para manter atualizadas as análises de 
eventuais impactos nas suas demonstrações contábeis.

DECLARAÇÃO DE PROPÓSITO
Leandro Florido Tondin, portador da Cédula de Identidade (RG) nº 22.568.175-4, inscrito no CPF sob o nº 263.887.618-60, DECLARA, 
nos termos do art. 6º do Regulamento Anexo II à Resolução nº 4.122, de 2 de agosto de 2012, sua intenção de exercer cargos de 
administração no Banco C6 S.A., inscrito no CNPJ sob o nº 31.872.495/0001-72, na C6 Corretora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., 
inscrita no CNPJ sob o nº 32.345.784/0001-86 e no Banco C6 Consignado S.A., inscrito no CNPJ sob o nº 61.348.538/0001-86. ESCLARECE 
que eventuais objeções à presente declaração, acompanhadas da documentação comprobatória, devem ser apresentadas diretamente 
ao Banco Central do Brasil, por meio do Protocolo Digital, na forma especificada abaixo, no prazo de quinze dias contados da divulgação, 
por aquela Autarquia, de comunicado público acerca desta, observado que os declarantes podem, na forma da legislação em vigor, ter 
direito a vistas do processo respectivo. Protocolo Digital (disponível na página do Banco Central do Brasil na internet). Selecionar, no 
campo “Assunto”: Autorizações e Licenciamentos para Instituições Supervisionadas e para Integrantes do SPB. Selecionar, no campo 
“Destino”: o componente do Departamento de Organização do Sistema Financeiro - Deorf mencionado abaixo: BANCO CENTRAL DO 
BRASIL - Departamento de Organização do Sistema Financeiro - Gerência Técnica em São Paulo. São Paulo, 14 de outubro de 2020.

Cindumel Administração e Participações S/A
CNPJ nº 52.587.052/0001-00 - NIRE 35 3 00094514

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Cindumel Administração e Participações S/A para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de novembro de 2020, às 10:00h (dez horas), com a presença de acionistas 
que representem dois terços, no mínimo, do capital com direito a voto e, caso necessário, às 10:30h (dez horas e trinta minutos), com qualquer 
número de acionistas, na sede social na Rua Soldado Arlindo Saldanha, nº 18, 1º andar, sala 14, Guarulhos, SP, a fim de deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: Da Assembleia Geral Extraordinária: a) Alteração do Estatuto Social no que se refere a poderes e representatividade 
da diretoria - artigo 6º. Da Assembleia Geral Ordinária: b) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019; c) deliberar sobre a destinação do resultado; d) fixar a verba global de 
remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos senhores acionistas, na sede social, os documentos a que 
se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976 relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019. Guarulhos, 13 de outubro de 2020.

Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor-Presidente

Altere Securitizadora S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 02.783.423/0001-50
Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários 

da 13ª Série da 2ª Emissão da Altere Securitizadora S.A. - Edital de Convocação
Os senhores Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 13ª Série da 2ª Emissão da Altere S.A. (respectivamente “Investidores”, “CRI” e “Emissora”), nos 
termos do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios Imobiliários” (“Termo de Securitização”), estão convocados a se reunirem, em primeira convocação, no 
dia 29 de outubro de 2020, às 12h30min (“1ª AGT”), de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio de sistema eletrônico pela 
plataforma Google Meet, administrado pela Emissora, conforme Instrução Normativa CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), cujo link de acesso à 
reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Investidores que enviarem solicitação para luciane@alteresec.com.br com cópia para 
fiduciario@slw.com.br observada a legislação e a regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários aplicável em vigor acerca do exercício do voto a distância, 
conforme abaixo, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias constantes na Ordem do Dia: (i) a substituição do Agente Fiduciário e Custodiante, em razão 
da notificação de saída do mercado da SLW Corretora de Valores e Câmbio Ltda. (“SLW”), sendo certo que as atividades desempenhadas pelo Agente 
Fiduciário permanecerão sendo desempenhadas regularmente pela SLW até a sua efetiva substituição, conforme previsto no Termo de Securitização e na 
regulamentação da CVM em vigor. Tendo em vista que as atividades exercidas pelo Agente Fiduciário no âmbito do CRI devem ser assumidas por uma 
sociedade devidamente autorizada nos termos da legislação vigente, submete-se à aprovação dos investidores, a instituição Planner Corretora de Valores 
S.A. para continuidade da função; e (ii) autorização para a Emissora e os novos Agente Fiduciário e Custodiante praticarem todos e quaisquer atos para a 
efetivação das deliberações acima, incluindo eventual alteração no registro dos documentos do CRI. Os Investidores poderão exercer o seu direito de voto a 
distância, por meio do preenchimento e envio do termo de apuração de votos, disponível no site da Emissora no seu endereço eletrônico www.alteresec.com.br 
(“Instrução de Voto”). Tal manifestação deverá ser instruída com cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do titular, incluindo 
mas não se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) o documento de identificação dos signatários, e encaminhada, 
[preferencialmente em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da 1ª AGT], aos cuidados do agente fiduciário e da Emissora por e-mail para 
luciane@alteresec.com.br com cópia para fiduciario@slw.com.br. Os Investidores que fizerem o envio da Instrução de Voto até o início da 1ª AGT, e esta for 
considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital da 1ª AGT, sendo sua participação e voto computados de forma automática. São 
Paulo, 16 de outubro de 2020. Altere Securitizadora S.A. - Diretor de Relação com Investidores.
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